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Missão: “Gerir as políticas de patrimônio, materiais, serviços, orçamento e finanças, proporcionando a infra-estrutura
necessária ao cumprimento da missão institucional”.

Visão: “Ser referência na gestão administrativa da Justiça Eleitoral, amparada em padrões de eficiência, na disponibili-
zação e controle de bens e serviços”.
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Autos nº: 6196/2018
Assunto: Aquisição de Livros

Trata-se  de  solicitação  da  Seção  de  Manutenção  Predial  e  Sistema 

Elétrico,  doc.  nº  057811/2018,  ratificada  pela  Coordenadoria  de  Engenharia  e 

Infraestrutura,  doc.  nº  057988/2018,  visando  à  aquisição  de  livros,  conforme 

especificações  e  quantitativos  descritos  na  Informação  nº  032/2018 

SEMSE/CEIN/SAO.  

Após coleta de orçamentos,  foi  confeccionada planilha estimativa de 

preços, no importe de R$ 1.171,92 (um mil, cento e setenta e um reais e noventa e 

dois centavos), doc. nº 064708/2018.

A Coordenadoria  de  Orçamento,  Finanças  e  Contabilidade atestou a 

disponibilidade de recursos para acobertar a despesa pretendida, visando a aquisição 

somente da Norma ABNT NBR 5419/2015 (partes 1 a 4), no valor de R$ 919,80 

(novecentos e dezenove reais e oitenta centavos), doc. nº 068081/2018.

É o breve relato. Segue manifestação.

Preliminarmente, para fins de se evitar o fracionamento de despesas, 

esta Unidade sugere a aquisição do livro Instalações Elétricas Industriais, por meio 

do  PAD  nº  1915/2018,  cujo  objeto  consiste  na  aquisição  de  diversas  obras 

bibliográficas para complemento do acervo da Biblioteca desta Regional.

Em análise  ao  pleito  (Informação  nº  032/2018 SEMSE/CEIN/SAO), 

insta trazer à baila os termos dispostos no art. 24, inc. II, da Lei nº 8.666/93, o qual  

trata da dispensa de licitação em razão do valor. Veja-se:
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Ademais,  o  art.  25,  inc.  I,  registra  a  hipótese de inexigibilidade de 

licitação quando a contratada possuir exclusividade no fornecimento de determinado 

bem. In verbis:

(evidência 
acrescida)

Sobre o assunto, o Acórdão TCU nº 555/2016 - Plenário dispõe:
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(realçou)

Prezando  por  uma  interpretação  sistêmica  da  Lei  de  Licitações  e 

Contratos Administrativos, o Órgão de Controle Externo Federal entende que toda e 

qualquer aquisição de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, 

do inc. II, do art. 23 da LLCA 

. 1 (registros 

acrescidos)

Ademais, uma interpretação literal do art. 26 da Lei nº 8.666/93 levaria 

ao entendimento de que a publicação do ato é necessária em todos os casos ali 

previstos, sob pena de ineficácia do ato administrativo. Contudo, o próprio Tribunal 

de Contas da União, por meio do Acórdão nº 1.336/2006 – Plenário, manifestou-se, 

em  observância  ao  princípio  da  economicidade,  no  sentido  de  que  não  seria 

necessária a publicação do ato de ratificação da inexigibilidade no Diário Oficial da 

União quando a despesa estimada estiver dentro dos limites fixados no art. 24, incs. I 

e II, da LLCA. Veja-se:

1
TCU. Acórdão 1.336/06. Órgão Julgador: Plenário. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar. DOU: 07/08/06.
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(sem realces no 
original)

Ainda, o TCU, por meio do Acórdão nº 6.301/2010 – Primeira Câmara, 

posicionou-se:
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(negritos 
acrescentados)

De igual senda, veja-se o teor  da Orientação Normativa nº 34/11 da 

AGU:

(destacou-
se)

Importa ressaltar, a título de informação, que a Diretoria-Geral (PAD’s 

nºs 4602/2018 e 4619/2018) autorizou a contratação via dispensa de licitação quando, 

embora  a priori se tratasse de inexigibilidade de licitação, o valor da despesa era 

inferior ao previsto no art. 24, incs.  I e II, da Lei nº 8.666/93.
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Desse modo, conclui-se que, muito embora a aquisição relacionada no 

item 2 da  Informação  nº  032/2018  SEMSE/CEIN/SAO (doc.  nº  57811/2018)  se 

enquadre na hipótese de inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, inc. I, da 

Lei  nº  8.666/93,  uma  vez  que  se  trata  de  aquisição  da  norma  da  ABNT  NBR 

5419/2015  (partes  1  a  4)2,  esta  Coordenadoria  de  Bens  e  Aquisições,  com 

fundamento  em julgados do Tribunal de Contas da União, manifesta-se, s.j.d., no 

sentido de que a pretensa aquisição seja respaldada em dispensa de licitação (art. 24, 

inc. II). 

    À consideração do Secretário de Administração e Orçamento

Goiânia, aos 06 (seis) dias do mês de agosto de 2018.

Leonardo Alex de Siqueira

Coordenador de Bens e Aquisições

2 A  ABNT – Associação Brasileira  de Normas  Técnicas  é a  única  entidade que 
produz Normas Técnicas Brasileiras (NBR), conforme informado no PCD 119/2018, 
doc. nº 069252/2018.
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